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ATO EXTRATO DE CONTRATO 
PREGÃO ELETRÔNICO 008/2025 

 
OBJETO: Contratação de empresa especializada no fornecimento parcelado 
de materiais de construção. FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Eletrônico nº 
008/2025. DOTAÇÃO: detalhada no âmbito do processo. VIGÊNCIA: até 
24/08/2026. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Camalaú e: CT 
Nº 0038/2025 JOTAV COMERCIO, SERVICOS E LOCACOES LTDA Valor: R$ 
315.354,81 VG: 03/07/2025. CT 0031/2025 MARIA ROSALYN AZEVEDO 
FREITAS Valor: R$ 306.489,51. 
 

Camalaú - PB, 01 de agosto de 2025 
 

 UBIRAJARA ANTÔNIO PEREIRA 
CAR Prefeito 

##ATO AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO 0013/2025 

 
Torna público que fará realizar através do Agente de 
Contratação, na Avenida São José, 162 - Centro - Camalaú - 
PB, por meio do site www.portaldecompraspublicas.com.br, 
licitação modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço, 
para: Contratação dos serviços em manutenção preventiva e 
corretiva e recuperação de veículos leves, médios e pesados 
pertencentes a frota municipal. Abertura da sessão pública: 
09:00 horas do dia 26 de agosto de 2025. Início da fase de 
lances: 09h01min horas do dia 26 de agosto de 2025. 
Referência: horário de Brasília - DF. Recursos: previstos no 
orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal nº 
14.133/21; Lei Complementar nº 123/06; Instrução 
Normativa nº 73 SEGES/ME/22; e legislação pertinente, 
consideradas as alterações posteriores das referidas normas. 
Informações: das 08:00 as 14:00 horas dos dias úteis, no 
endereço supracitado. E-mail: 
agentedecontratacaooficial@camalau.pb.gov.br. Edital: 
www.camalau.pb.gov.br; www.tce.pb.gov.br; 
www.portaldecompraspublicas.com.br; www.gov.br/pncp; 
podendo ser solicitado também pelo e-mail indicado. 
 

Camalaú - PB, 11 de agosto de 2025 
 

##ASS JEFERSON DOUGLAS DA SILVA 
##CAR Agente de Contratação - Mat. 062024 

PORTARIA GP nº 194/2025. 
 

NOMEIA MEMBROS PARA O CONSELHO 
MUNICIPAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – 
CMAE, DO MUNICÍPIO DE CAMALAÚ -PB, 
QUADRIÊNIO 2025/2029, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

 

 O Chefe do Poder Executivo do Município de Camalaú, Estado 

da Paraíba, no uso das atribuições legais, conferidas pela Lei Municipal 

nº 234/2001, e de conformidade com a Legislação Federal vigente;  

 

RESOLVE 

 

 Art. 1º. Nomear os membros do Conselho Municipal de 

Alimentação Escolar – CMAE, do Município de Camalaú/PB, conforme 

indicações feitas pelas representações relacionadas, e terá a seguinte 

composição:  

 

I – Representantes do Poder Executivo Municipal:  

Titular:  RAILDA MARQUES SILVA – CPF: 116.700.644-50; 

Suplente: ALEX JÚNIOR BEZERRA FEITOSA – CPF: 

703.989.994-90. 

 
II – Representantes dos Trabalhadores de Educação e 

Discentes: 

Titular: MARIA CLAUDENIRA BEZERRA DE OLIVEIRA – CPF: 

050.410.484-52; 

Suplente: MARLA DA SILVA MEDEIROS – CPF: 080.094.754-

16; 

Titular: JOSÉLIA MARIA DE FARIAS PINHEIRO – CPF: 

098.176.444-48; 

Suplente: ILMA WAGNA DE LIMA RODRIGUES – CPF: 

042.519.504-02. 

 

III – Representantes dos Pais de Alunos da Educação 

Básica: 

Titular: MARIA RAQUEL DE FREITAS SILVA – CPF: 

703.990.794-16; 

Suplente: AURENICE BEZERRA DE OLIVEIRA – CPF: 

100.077.574-76; 

Titular: MÁRCIA MARIA ALVES FEITOSA BARROS – CPF: 

061.012.634-54; 

Suplente: LAÍS MAYANE PEREIRA DE LIMA MONTEIRO – 

CPF: 073.980.734-02. 
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IV – Representantes das Entidades Civis Organizadas:  

Titular: EVELYNE BEZERRA RODRIGUES – CPF: 

132.498.324-80; 

Suplente: MARIA DE FÁTIMA SOUZA VITORIANO – CPF: 

713.643.754-78; 

Titular: LIDIANE CHAGAS ALVES BERTO – CPF: 126.760.624-

09; 

Suplente: LARA YASMIM DE LIMA MONTEIRO SILVA – CPF: 

117.170.834-39 

 Art. 2º. Esta portaria entrará em vigor na data da sua 

publicação. 

 Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário.  

 

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

 

Gabinete do Prefeito de Camalaú – 11 de agosto de 2025. 

 

 

UBIRAJARA ANTÔNIO PEREIRA MARIANO  

PREFEITO CONSTITUCIONAL  

 
GABINETE DO PREFEITO 

  
 
Portaria GP nº 195/2025 
 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMALAÚ, ESTADO DA PARAÍBA, 
no uso de suas atribuições legais, 
 
Faz saber que R E S O L V E: 

 
Art. 1º HOMOLOGAR o resultado do Laudo de Avaliação n.º 

003/2025, de 17 de julho de 2025, elaborado pela Comissão Especial 
criada pela Portaria GP n.º 185/2025, publicado no Diário Oficial 
Eletrônico do Município de Camalaú Estado da Paraíba no dia 
01/08/2025, que teve por objetivo promover a avaliação de bens móveis 
inservíveis, fora de uso, de difícil recuperação e manutenção, para fins 
de alienação. 
 

Art. 2º AUTORIZAR a alienação dos seguintes bens e valores 
mínimos, já acrescidos da Taxa de Serviço Alienação equivalente a 5% 
(cinco por cento), prevista no Decreto Executivo Municipal n.º. 
261/2024, §3º: 

 
LOTE 01 – 01 - AUTOMÓVEL VW GOL 1.0 OL MC4, 2018/2019, 
FLEX, 5P, 84CV, BRANCA, PLACA QSB8647/PB, 
CHASSI9BWAG45UXKT019171, MOTOR CSE310542: 

I. - 1I - Preço no Aplicativo PLACA FIPE: R$ 35.117,00 
II. 2Preço no Site Vip Leilões: R$ 13.00,00 

III. Preço Avaliado pela Comissão Avaliadora: 15.000,00 
IV. Valor Médio de Avaliação (V = IV+V+VI/3): R$ 

21.039,00  
V. Valor Final de Avaliação (VI = V): R$ 21.039,00 
VI. Valor Sugestivo para o Lance Mínimo Inicial: 

21.039,00 

 
1 https://placafipe.com/placa/QSB8647 
22 
https://www.vipleiloes.com.br/Veiculos/DetalharVeiculo/2130bd9c-
f9d3-4afd-9e10-ad1516788dad 

 
 

 

 

 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

 

COMISSÃO ESPECIAL DO PROCESSO SELETIVO

 
  

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO n.º. 001/2025

 

EDITAL n.º. 006/2025

 

RESULTADO DA ANÁLISE DOS RECURSOS

 

 

A Secretaria Municipal de Administração da Prefeitura de Camalaú/PB, por meio 

da Comissão Especial do Processo Seletivo Simplificado, no uso de suas atribuições legais 

e em conformidade com as condições estabelecidas no Edital nº 001/2025, suas 

retificações,

 

anexos e demais disposições legais aplicáveis, torna público o presente Edital, 

que divulga o resultado da análise dos recursos interpostos contra os Editais nº 004/2025 

(Análise das Condições de Inscrição) e nº 005/2025 (Análise Curricular), referentes ao 

Processo Seletivo Simplificado nº 001/2025, conforme os termos a seguir:

 

 

1. RECORRENTE: RENATA DOS SANTOS OLIVEIRA  
NÚMERO DA INSCRIÇÃO: SME.005.002

 
FUNÇÃO: PSICóLOGO EDUCACIONAL

 PROTOCOLO: 29/07/2025, às 08h16min.

 
RECURSO: DESPROVIDO

 

Resumo das razões do recurso: A candidata solicita a revisão de pontos nos quesitos: pós-

graduação e cursos complementares.

 

Fundamentos da Decisão Administrativa: Reexaminando a documentação da candidata

 

Renata 

dos Santos Oliveria, é possível verificar o seguinte: 

 

a)

 

Pós-graduação apresentada: conforme disposto no Edital de Abertura nº 001/2025, a formação 

em Pós-graduação na área de atuação configura requisito obrigatório para o cargo de Psicólogo 

Educacional (Quadro 1 –

 

Funções Temporárias, Capítulo 2, Edital de Abertura 001/2025). Diante 

disso, o referido título não pode ser pontuado novamente como título complementar, sob pena de 

dupla valoração, vedada pelo princípio da isonomia e pelas regras do certame

 

(item 7.4 do 

Capítulo 7 –

 

Análise Curricular);

 

b)

 

Curso “Psicologia do Desenvolvimento da Criança”:

 

de acordo com os critérios estabelecidos no 

quadro de avaliação constante no Capítulo 7 do Edital nº 001/2025, serão considerados somente 

 
 

 

 

 

os cursos com carga horária mínima de 20 horas, aproveitamento mínimo de 75% e datados 

anteriormente à publicação do edital (grifo nosso).

 

No caso, o curso apresentado teve data de 

início em 09/06/2025, portanto posterior à data de publicação do edital de abertura (07/06/2025), 

o que inviabiliza sua pontuação nos termos das regras estabelecidas pelo certame.

 

c)

 

Cursos “Logoterapia e Transtornos de Personalidade” e “Logoterapia na Prática”:

 

os certificados 

apresentados não contêm elementos mínimos de validação exigidos para fins de pontuação, tais 

como: assinatura ou identificação de responsável técnico, conteúdo programático, carimbos 

institucionais, QR Code, número de registro, código de verificação ou qualquer outro meio de 

autenticação.

 

d)

 

Os cursos de neurociência, neuropsicopedagogia, distúrbios de aprendizagem e formação 

pedagógica já foram devidamente contabilizados no item “Cursos (≥ 20h) sobre tema relacionado 

à função pretendida (datados anteriormente à publicação do edital, com até 5 anos e 

aproveitamento mínimo de 75%)”, totalizando 5 pontos, considerando que cada título possui 

pontuação unitária de 2,5 pontos.

 

Por fim, indefere-se o pedido haja vista que a atribuição de pontos está condizente com a 

documentação apresentada no ato da inscrição.

 

 

2. RECORRENTE: JÉSSICA PALOMA PEREIRA DO NASCIMENTO  
NÚMERO DA INSCRIÇÃO: SME 002.005

 
FUNÇÃO: ASSISTENTE SOCIAL –

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

 PROTOCOLO: 29/07/2025, às 08h16min.

 
RECURSO: DESPROVIDO

 

Resumo das razões do recurso: A candidata

 

apresenta pedido de reconsideração do indeferimento de 

inscrição

 

por não comprovação de registro profissional no Conselho Regional de Serviço Social da Paraíba 

(CRESS-PB), alegando que o Edital não exigiu, de forma expressa, o registro no CRESS-PB, e que a 

exigência violaria o princípio da legalidade.

 

Fundamentos da Decisão Administrativa:

 

A exigência de comprovação de habilitação e 

regularidade profissional no momento da inscrição não constitui inovação do Edital, mas sim imposição 

legal inerente ao exercício de profissões regulamentadas. A Lei Federal nº 8.662/1993, que disciplina a 

profissão de Assistente Social, é clara em seu art. 2º, parágrafo único, ao dispor que: “O exercício da 

profissão de Assistente Social requer prévio registro nos Conselhos Regionais que tenham jurisdição sobre 

a área de atuação do interessado nos termos desta lei." A inscrição em um Conselho Regional confere 

habilitação para o exercício profissional exclusivamente na jurisdição da respectiva unidade federativa. 

Assim, a mera apresentação de registro em conselho de outro estado, como o CRESS-PE, sem a devida 
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inscrição principal ou secundária no CRESS da Paraíba, não habilita a candidata a atuar neste território. 

Trata-se de exercício irregular da profissão, vedado pela legislação vigente e pelo Código de Ética 

Profissional da categoria, config urando violação à legalidade. Nesse sentido, a Resolução CFESS nº 

582/2010, que regulamenta as inscrições nos Conselhos Regionais de Serviço Social, reforça que, para 

atuar em estado diverso da inscrição principal, é obrigatória a inscrição secundária no Conselho da 

jurisdição da vaga. Logo, a exigência de inscrição principal ou secundária no CRESS-PB não representa 

formalismo excessivo, mas cumprimento da legislação profissional. O Conselho Regional de Serviço 

Social da Paraíba (CRESS-PB) é o único órgão com competência legal para fiscalizar e garantir a 

regularidade do exercício profissional em seu território. A apresentação de registro em outro estado, sem 

o devido registro secundário, não supre essa exigência legal. A ausência de menção expressa ao “CRESS-

PB” no edital não exime o candidato de observar essa obrigação legal, pois trata-se de requisito legal 

objetivo e inerente à profissão e à jurisdição da vaga.

 

O Edital de Abertura nº 001/2025, no Capítulo 2 –

 

Quadro das Funções Temporárias, exige expressamente, como pré-requisitos para a função de Assistente 

Social, a formação superior em Serviço Social, inscrição no CRESS e certidão de regularidade emitida 

pelo próprio Conselho. Tais exigências foram reiteradas no Edital de Retificação nº 002/2025, 

especificamente no Capítulo 5: o item 5.1.5 determina a apresentação de “cópias dos documentos 

comprobatórios dos requisitos exigidos, conforme especificado no Quadro 01 –  Funções Temporárias”; e 

o item 5.6, alínea “d”, reforça a obrigatoriedade de “comprovação
 

dos requisitos da função”.
 

Assim, não se trata de exigência subjetiva ou interpretação restritiva por parte da Comissão, mas de 

aplicação direta da legislação vigente, em estrita observância ao princípio da legalidade. A exigência de 

que os profissionais estejam devidamente habilitados perante o Conselho da jurisdição da vaga é medida 

legítima e necessária, especialmente em um Processo Seletivo Simplificado (PSS), cuja finalidade é a 

contratação célere para atender demandas temporárias e urgentes da municipalidade.

 

Admitir a inscrição 

de candidato que não preenche os requisitos legais comprometeria a lisura, a isonomia e a finalidade do 

certame. Tal conduta conferiria tratamento privilegiado à recorrente em detrimento dos demais candidatos 

que observaram rigorosamente todas as exigências do edital e da legislação. Além disso, exporia o 

Município ao risco de contratação de profissional em situação irregular, violando os princípios da 

legalidade, moralidade e eficiência, consagrados no art. 37, caput, da Const ituição Federal.

 

Por fim, ao 

exigir a “Inscrição CRESS” e a “Certidão de Regularidade”, o edital apenas traduz, em linguagem 

administrativa, o cumprimento de um pré-requisito legal diretamente vinculado ao local da vaga. Ao se 

inscrever, a candidata aceitou expressamente as normas e condições do edital, incluindo a observância da 

legislação vigente para o exercício da função. Portanto, a exigência de regularidade profissional no 

CRESS-PB é legítima, legal e imprescindível para garantir a validade da contratação e o respeito à ordem 

 
 

 

 

jurídica.

 

Diante de todo o exposto, permanece inalterada a decisão de indeferimento do recurso, 

considerando o não atendimento às exigências legais e previstas no edital.

 

 

3.

 

RECORRENTE:

 

BRUNO HELIVELTON PEREIRA DO NASCIMENTO

 

NÚMERO DA INSCRIÇÃO: SMS.008.002

 

FUNÇÃO: FARMACÊUTICO

 

PROTOCOLO: 29/07/2025, às 08h20min.

 

RECURSO: DESPROVIDO

 

Resumo das razões do recurso: O candidato apresenta pedido de reconsideração em relação ao 

cancelamento da sua inscrição, afirmando que o edital não teria exigido expressamente a inscrição no 

conselho regional de atuação (CRF-PB), e que tal exigência configuraria violação ao princípio da 

legalidade, ao impor requisito não previsto expressamente.

 

Fundamentos da Decisão Administrativa: A exigência de comprovação de habilitação e 

regularidade profissional no momento da inscrição não constitui inovação do Edital, mas sim imposição 

legal inerente ao exercício de profissões regulamentadas. A Lei Federal nº 3.820/1960, que criou os 

Conselhos Federal e Regionais de Farmácia e regula o exercício da profissão de farmacêutico, determina 

que o exercício da profissão de farmacêutico, em qualquer parte do território nacional, somente é 

permitido ao profissional legalmente habilitado e regularmente inscrito no Conselho Regional de Farmácia 

da respectiva jurisdição. A inscrição em um Conselho Regional confere habilitação para o exercício 

profissional exclusivamente na jurisdição da respectiva unidade federativa. Assim, a mera apresentação 

de registro em Conselho de outro estado, sem a devida inscrição principal ou secundária no Conselho da 

Paraíba (CRF-PB), não habilita o candidato a atuar neste território. Trata-se de exercício irregular da 

profissão, vedado pela legislação vigente e pelo Código de Ética Farmacêutica,

 

aprovado pela Resolução 

CFF nº 724/2022. O art. 3º do referido Código de Ética dispõe: “É vedado ao farmacêutico: I -

 

exercer a 

profissão sem o devido registro no Conselho Regional de Farmácia de sua jurisdição;” Em complemento, 

a Resolução CFF nº 769/2024,

 

no Art. 45,

 

regulamenta a inscrição de profissionais no Sistema CFF/CRFs, 

estabelecendo

 

que

 

o

 

profissional com inscrição ativa que pretenda exercer suas atividades em mais de 

uma Unidade da Federação, por prazo superior a 90 (noventa) dias, deverá requerer inscrição secundária.

 

Dessa forma, o profissional que já possui uma inscrição principal em um Conselho Regional de Farmácia 

(CRF) e que planeja atuar em outra jurisdição por mais de 90 dias, precisa obrigatoriamente solicitar e 

obter uma inscrição secundária no CRF da nova área de atuação, a fim de manter a sua regularidade 

profissional.

 

Logo, a exigência de inscrição principal ou secundária no CRF-PB não representa 

formalismo excessivo, mas mero cumprimento da legislação profissional.

 

O Conselho Regional de 

Farmácia da Paraíba (CRF-PB) é o único órgão com competência legal para fiscalizar e garantir a 

 
 

 

 

regularidade do exercício profissional em seu território. A apresentação de registro em outro estado, sem 

o devido registro secundário, não supre essa exigência legal. A ausência de menção expressa ao “CRF-

PB” no edital não exime o candidato de observar essa obrigação legal, pois trata-se de requisito objetivo 

e inerente à profissão e à jurisdição da vaga.

 

O Edital de Abertura nº 001/2025, no Capítulo 2 –

 

Quadro 

das Funções Temporárias, exige expressamente, como pré-requisitos para a função de Farmacêutico, a 

formação superior na área, inscrição no Conselho Regional de Farmácia (CRF) e certidão de regularidade 

emitida pelo próprio Conselho. Tais exigências foram reiteradas no Edital de Retificação nº 002/2025, 

especificamente no Capítulo 5: o item 5.1.5 determina a apresentação de “cópias dos documentos 

comprobatórios dos requisitos exigidos, conforme especificado no Quadro 01 –

 

Funções Temporárias”; e 

o item

 

5.6, alínea “d”, reforça a obrigatoriedade de “comprovação dos requisitos da função”.

 

Assim, não 

se trata de exigência subjetiva ou interpretação restritiva por parte da Comissão, mas de aplicação direta 

da legislação vigente, em estrita observância ao princípio da legalidade. A exigência de que os 

profissionais estejam devidamente habilitados perante o Conselho da jurisdição da vaga é medida legítima 

e necessária, especialmente em um Processo Seletivo Simplificado (PSS), cuja finalidade é a contratação 

célere para atender demandas temporárias e urgentes da municipalidade.

 

Admitir a inscrição de candidato 

que não preenche os requisitos legais no ato da inscrição comprometeria a lisura, a isonomia e a finalidade 

do certame. Tal conduta conferiria tratamento privilegiado ao recorrente em detrimento dos demais 

candidatos que observaram rigorosamente todas as exigências do edital e da legislação. Além disso, 

exporia o Município ao risco de contratação de profissional em situação irregular, violando os princípios
 

da legalidade, moralidade e eficiência, consagrados no art. 37, caput, da Constituição Federal.

 

Por fim, ao 

exigir a “Inscrição CRF” e a “Certidão de Regularidade”, o edital apenas traduz, em linguagem 

administrativa, o cumprimento de um pré-requisito legal diretamente vinculado ao local da vaga. Ao se 

inscrever, o candidato aceitou expressamente as normas e condições do edital, incluindo a observância da 

legislação vigente para o exercício da função. Portanto, a exigência de regularidade profissional no CRF-

PB é legítima, legal e imprescindível para garantir a validade da contratação e o respeito à ordem jurídica.

 

Diante de todo o exposto, permanece inalterada a decisão de indeferimento do recurso, considerando o 

não atendimento às exigências legais e previstas no edital.

 

 

4.

 

RECORRENTE: EMANOELA BEATRIZ INÔ

 

NÚMERO DA INSCRIÇÃO: SME.004.004

 

FUNÇÃO: NUTRICIONISTA –

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

 

PROTOCOLO: 29/01/2025, às 09h32min.

 

RECURSO: DESPROVIDO

 

 
 

 

 

 

 

 

Resumo das razões do recurso: A candidata alega que houve equívoco na juntada da certidão de 

regularidade profissional no ato da inscrição, o que pode ter comprometido sua classificação. Anexa o 

referido documento ao recurso e solicita a reconsideração.

 

Fundamentos da Decisão Administrativa: A exigência de comprovação de habilitação e 

regularidade profissional no momento da inscrição não constitui inovação do Edital, mas sim imposição 

legal inerente ao exercício de profissões regulamentadas. A Lei Federal nº 8.234/1991, que dispõe sobre a 

profissão de Nutricionista, estabelece que o exercício profissional depende de inscrição no Conselho 

Regional de Nutricionistas da respectiva jurisdição. A inscrição no CRN e a apresentação da certidão de 

regularidade profissional são exigências legais objetivas, indispensáveis para garantir a atuação regular do 

profissional no território onde se dará a prestação do serviço público, no caso, no Estado da Paraíba. O 

Edital de Abertura nº 001/2025, no Capítulo 2 –

 

Quadro das Funções Temporárias, exige expressamente, 

como pré-requisitos para a função de Nutricionista, a formação superior em Nutrição, inscrição no CRN e 

certidão de regularidade emitida pelo próprio Conselho. Essas exigências foram reiteradas no Edital de 

Retificação nº 002/2025. O item 5.1.5, do Capítulo 5 –

 

Condições para Inscrição, determina a apresentação 

de “cópias dos documentos comprobatórios dos requisitos exigidos, conforme especificado no Quadro 01 

–

 
Funções Temporárias”. O item 4.7 do Edital de Abertura é categórico ao vedar a juntada posterior de 

documentos: “Após a realização da inscrição, não será permitida a anexação posterior de qualquer 

documentação.” Tal vedação assegura a isonomia entre os candidatos e a integridade do processo seletivo, 

impedindo qualquer alteração no conteúdo documental após o encerramento do período de inscrição. No 

caso concreto, compulsando-se as 26 (vinte e seis) páginas anexadas pela candidata no momento da 

inscrição, verifica-se que não consta a certidão de regularidade emitida pelo Conselho Regional de 

Nutricionistas. Tal omissão foi inclusive reconhecida pela própria candidata em sua manifestação recursal, 

ao juntar posteriormente o referido documento, emitido em 22/07/2025 –

 

ou seja, após o encerramento das 

inscrições. Assim, embora o documento ora apresentado comprove a atual regularidade da candidata 

perante o Conselho, a ausência de sua juntada dentro do prazo estabelecido compromete o cumprimento 

das exigências editalícias. Admitir a complementação documental em momento posterior implicaria 

violação ao princípio da vinculação ao edital e à isonomia entre os concorrentes, comprometendo a 

legalidade do certame. Por fim, ao se inscrever, a candidata aceitou expressamente as normas do edital, 

incluindo a obrigação de apresentar, no ato da inscrição, os documentos comprobatór ios dos requisitos 

legais e funcionais para a vaga. A omissão quanto à certidão de regularidade profissional, documento 

indispensável ao exercício da função, configura descumprimento objetivo das regras editalícias. Portanto, 

não assiste razão ao recurso interposto, devendo ser mantida a decisão de indeferimento da inscrição da 

candidata por ausência de comprovação de requisito obrigatório no prazo estabelecido.
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CPF, data de emissão, código de autenticação e QR Code funcional. Ressalte-se que o QR Code inserido 

na certidão apresentada não remetia a qualquer link ou página oficial para conferência da autenticidade, 

tampouco havia qualquer dado identificador no corpo do documento. Em suma, tratava-se de um 

documento em branco, sem qualquer referência à candidata. O Edital exige que os documentos 

apresentados no ato da inscrição possuam todos os dados que comprovem a regularidade profissional junto 

ao respectivo Conselho de Classe, não sendo possível presumir a autenticidade nem a titularidade de um 

documento incompleto ou inválido tecnicamente. Ademais, a

 

Lei Federal nº 7.498/1986, dispõe sobre a 

regulamentação do exercício da Enfermagem, estabelecendo

 

em seu

 

art. 2º que as atividades da área 

somente poderão

 

ser exercidas por profissionais com inscrição no respectivo Conselho Regional. A 

inscrição no Coren e a apresentação da certidão de regularidade profissional são exigências legais 

objetivas, indispensáveis

 

para garantir a atuação regular do profissional no território onde se dará a 

prestação do serviço público, no caso, no Estado da Paraíba. A Resolução Cofen nº 560/2017, que dispõe 

sobre a inscrição e o exercício legal da enfermagem, determina que somente poderão exercer a profissão 

os que possuírem inscrição ativa e regular no Conselho Regional de Enfermagem da respectiva jurisdição. 

O item 4.7 do Edital de Abertura é categórico ao vedar a juntada posterior de documentos: “Após a 

realização da inscrição, não será permitida a anexação posterior de qualquer documentação.” Tal vedação 

assegura a isonomia entre os candidatos e a integridade do processo seletivo, impedindo qualquer alteração 

no conteúdo documental após o encerramento do período de inscrição.  Diante do exposto, mantém-se o 

indeferimento da inscrição da candidata, uma vez que a documentação exigida não foi apresentada de 

forma completa e válida no momento oportuno.

 

 
10.

 

RECORRENTE: RUBIERE LÂNIA DE OLIVEIRA SILVA

 
NÚMERO DA INSCRIÇÃO: SME.003.033

 

FUNÇÃO: CUIDADOR DE APOIO EM EDUCAÇÃO ESPECIAL

 

PROTOCOLO: 29/07/2025, às 12h35min.

 

RECURSO: DESPROVIDO.

 

Resumo das razões do recurso: A candidata interpôs recurso solicitando a revisão da pontuação 

atribuída ao item referente à experiência profissional em função diversa, alegando que apresentou extrato 

da CTPS que comprovaria tempo de serviço não computado.

 

        

Fundamentos da Decisão Administrativa: Compulsando a documentação apresentada, observa-se 

que a candidata juntou duas laudas da CTPS. Verifica-se que: a) Duas anotações referem-se à mesma 

função, sendo, portanto, o tempo contabilizado de forma unificada, conforme previsto no edital; b) A 

segunda anotação na CTPS, embora indique a função exercida, não apresenta data de saída, o que 

impossibilita aferir se o vínculo atingiu o tempo mínimo de 06 (seis) meses exigido para pontuação no 
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